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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 35/2013

Recomenda ao Governo que o Relatório Final dos Incêndios Flo-
restais apresentado anualmente passe a integrar informação 
relativa aos três pilares do Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta contra Incêndios, acrescido de informação relativa 
às áreas protegidas, descrição dos grandes incêndios (área 
superior a 500 ha), vítimas registadas, avaliação económica 
dos incêndios florestais e cooperação internacional.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

a) O Relatório Final dos Incêndios Florestais apresentado 
anualmente passe a integrar informação relativa aos três 
pilares do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 
Incêndios, acrescido de informação relativa às áreas prote-
gidas, descrição dos incêndios com área superior a 500 ha, 
vítimas registadas, avaliação económica dos incêndios 
florestais, emissões de CO

2
 e cooperação internacional;

b) O Relatório Final dos Incêndios Florestais passe a 
conter o índice que se encontra em anexo e que faz parte 
integrante da presente resolução, sem prejuízo de poderem 
ser acrescentados outros elementos mediante uma melhor 
e mais avalizada opinião técnica.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

ANEXO

Índice 

  

 Declaração de Retificação n.º 15/2013
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 19/2013, de 21 de fevereiro, 
«29.ª alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e primeira alteração 
à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o 
regime jurídico aplicável à prevenção da violência domés-
tica, à proteção e à assistência das suas vítimas», publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 37, de 21 de fevereiro 
de 2013, saiu com as seguintes incorreções, que assim se 
retificam:

No artigo 35.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 
constante do artigo 5.º, onde se lê:

«Artigo 35.º
[...]

1 — O tribunal, com vista à aplicação das medidas e 
penas previstas nos artigos 52.º e 152.º do Código Penal 
e no artigo 31.º da presente lei, deve, sempre que tal se 
mostre imprescindível para a vítima, determinar que 
o cumprimento daquelas medidas seja fiscalizado por 
meios técnicos de controlo à distância.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

deve ler -se:

«Artigo 35.º
[...]

1 — O tribunal, com vista à aplicação das medidas e 
penas previstas nos artigos 52.º e 152.º do Código Penal, 
no artigo 281.º do Código de Processo Penal e no ar-
tigo 31.º da presente lei, deve, sempre que tal se mostre 
imprescindível para a proteção da vítima, determinar 
que o cumprimento daquelas medidas seja fiscalizado 
por meios técnicos de controlo à distância.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Assembleia da República, 14 de março de 2013. — 
O Secretário -Geral, J. Cabral Tavares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2013
Com a entrada em vigor do acordo quadro, AQ -VS/2010, 

para a aquisição de serviços de vigilância e segurança, 
celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas, 
E.P.E, atualmente Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I.P. (ESPAP, I.P.), foi vedada aos 
serviços da administração direta do Estado e aos institutos 
públicos que constituem entidades compradoras vinculadas 
referidas no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, 
de 19 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, e pelo Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 14 de junho, a 
adoção de procedimentos tendentes à contratação, fora do 




